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RELATóRIO:

TÉta-se de procedimento administrirtivo, desencadeado pela Contabilidade Geral,

informando que a dotação orçamentária foi l)restâda de forma equivocad4 tendo em vista
que a rubrica "NaÍrreza da Despesa. j.; t..ia A0 MANWENÇÀO DOS SERVIÇOS

AD.\IINISTMTII'OS " nâo tem compatih: rarlc com o objeto licitado, devendo a mesma

ser retificada de modo a incluir as dotaçõc. i ouespondente ao objeto, a ssber, de material
permârlente e de material consuÍno.

Por fim, seguiram-se os aulos para rÍa ASSEJLIR para coúecimento, análise e

cmissão de parccer juddico, de acordo ,nr os ditames contidos na Lei Federal Íl'
8.666t93.

É o breve relatório:

ÂNÁI-ISE DA DEMANDÀ:

Rel Processo n". 004/2019

Requerente nos Autos: Câmara Municipar ' são Bemardo

Intaressado: CPL
lssralo. suprimentos e Material Permanente.Le InfoÍmática. Apostila Contratual. Aprovado.

PARE('I .!I RÍI)I('O

No direito pdvado, o tem a das e|açôes dos contratos não desperta maior
interesse. Em virtude do principio da obli. rolicdade das convenções, não há cabimento
pâm âs alteraçôes no conteúdo das avençi , Qualquer alteração representa uma exceção
raramente vedficada. A questào é distiiriii Do direito administrativo. A modificação
contrâtual é institucionalizada e não carâ.. iira o rompimento dos princípios aplicáveis.
E o reflexo juddico da superposição r inleresses fundamentais, que tÍaduzem a

necessidadedeoEstadopromoverosdi,...slundamentaispormeiodaatuaçãoativa.

Desse modo, a INCLUSÁO DE D, \(-À() nao gera qualquer prejüzo às paÍes
(Contratante e Contratado), visto que tam, i. primeira dotação quanto as novas possuem
pror'isão Íinanceira suficiente para o dispirilio do relàrido serviço contntado.

Ademais, acrescente-se que a rcsente INCLUSÃO DE DOTAÇÂO
ORÇAMENTÁRIA não ferem os ncipios gerais que rcgem a Licitação
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as normas atil1cnLcs à Lei de Responsabilidade Fiscal, ainda

mais considerando que no Sistema de iirgistro de Preço as dotações poderão ser

informadas no momento da contratação ( | âú. 7", Decreto Fedoral Íf 7.89212013),

DÁ INCLUSÃO VIA APOSTILAME} ]

OaÍt.65,§8',daLeiFederaln"8.6a()lpossibilitaareferidaalteraçãocontratual
via irpostilameÍrto. Vejamos:

Art. 65. Os . atos regidos por esta l,€i poderão ser alterados,

com âs de\iri ,r'titlcativas. nos s€guintes casos:

§ 8s A va.itiç. ,lo lalorcontratual para fazer fac€ ao reajuste de

pregos pre\ 'i., no póprio contmto, as atuêlizaçõ€s,

compensaçõc' ou penalizações financeiras decorrentes dâs

condiçôes de,ii,gamento nele prçvistas'-!9!l-§9!qry!C@9
de dotâcões .,1 xm€ntárias suDlemctrtâres até o limite do seu

vâlor corrig r. não cârâcterizâm slterscáo do mesmo.

oodendo st'r' ristrâdos por simoles aDmtila. disDensâtrdo a

celebrâc,:o{ litrlnento.

No presente casor toma-se necessi'i ..) o simples apo§tilaÚento do Contrato no

002/2019 (aquisição de Suprim€ntos c NII' -iíil Permânente dê Informátice, de interes§e

dâ Câmâra Muoicipâl de São Beínârdo _ I l.

Por fim, cumpre esclarecer que a l, .llizaçào da apostila contrahral se daé pelo

"Termo de Apostilamento", sendo este cor , eituado como "O registro administrativo que

pode ser feito no termo de contrato, ou nli demais instrumento h.íbeis que substituem,

nomlalmente no verso na última página d, , olÍrato, ou ainda a ser efetuado por meio de

iuntada de ouho documento ao temo dc , 'irato ou aos demais instrumentos hábeis" (

Proloto de Resolução Adminishativa i rual de Inslrução e Gestão de Contato -
Processo n" 08197/2007; Tribunal dc Cor . do Estado do Tocantins).

DlsPosITrvo:

Ante aos fatos expostos e análise ju,

entende-se por opinar neste parecer que

prohlema levanlado sânável \ia Ap.,..
assinado pelo Ordenador de Despesa, s,

referida lei.

.:a realizada pela a Lei Federal n'. 8.666/93,

rnre dê prcsente análise, verificamos que o

ontratual. ao qual deve ser elaborado e
, a publicação dispensável, nos termos da
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o parecer. §ub Cen§ura:

ENCAMTNHAMENTO:

Encarninlem-se os autos ao I{I)ENADOR DE DESPESAS destl

Municipalidade para coúecimento, pro rrcias e demais delibelações ao seu cargo

São Bemardo MA.22 de maio de 2019.
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Assesxt, 'tn ídíco do

Câmara Munici)tt .\ão Betnardo -W


